
p i r s f i f i ú l t i i n n n s i m t i ' I d mi ¡ rn r» , 

t in p ' súm**!! c i r c i i i í l i i i i c i n t l n , mi q - iH 

si: expr^s.-ipií i?l urtinnro <]K i i i s c r i | i 

nionifs hyoli'''.s t l i ir iuitfí aqu*;! el de lüá 

pttrsfí t i i is ¡i que st; v e í i i T a n . c m i l¡i 

ciasif ícHciüi i do. S'ixs i, etjí.\il, « s t n -

dfi y r l . i i i / i s que•aa f x i j a n en his pres-

ci ' ipciünt i í i de b\ iiivtititi 'mn «reniTii l , 

De f i ' s ú i u e u , 4110. lU tb í r á i i fir-

nim- d i ' no i i i ' i r ' n ln H'>1 RtiLi-istro y el 

íSricre IÜI Í'J, SH reinit i i ' r ' i u i in c o p i n e ! ) 

lus 11) pi'iiiiBi'M.s l i a s di i E n t r o n i Pra 

si'luiuti del I V i b u i r i l "le p n r t i d o . 

Lusair«Mile> i l i p lmivUlcns y consu 

lares (iu í i - íp ' iñ ' i <;n tíl e x t r a n j t i r o , la 

riMiutnin ¡i \H UÍIVCGÍDII i r ene ra i . 

A i t , i í . ÍJ<)¿ Jueces m i j i i í ü i p a l í i s 

IUjí l i rán, Culi ¡a a i i t i ü i p ' i c i o n n e c e s a r i » 

n iu 'vos Ubi'*'* á ia D i r ^ c o i o n general 

por cot i fhiüt ' ) dul P r e s i d í ! 11 ta del T r i 

Ijílii 'il de! p a r t i d o respec t ivo , c u n d 1 » 

eütúij p t ó x i m a s á l lenarse t o i U s lus 

hu |as de los c u r r i i i a t t i s , ú c u a n d o los 

necesiten por c u a l q u i e r o t ro m o t i v o . 

A r t , ]!> A cada l i b r o del H e g i s -

I ro y al d i i p l i c u i l o coiTespondienle 

a c o m p a f i a r ú , conforma al a r l . 7 . " de 

U l e y de Ueo ' is tro c i v i l , el Í n d i c e dtí l 

m i s i n o en el qiiü se p x p r e i a r á n !o3 

n o m b r e s , ape lidus y d t n n i d l i y de las 

personas á quienes se ref ieran las i r is -

c r i pc iones que con t enga , y el n f i -

m e r o y fo l io del ac ta de i n s c - i p c i o n 

E l í n d i c e s e r á a l f a b é t i c o per el o rden 

de le t ras del p r i m e r ape l l i do de la 

pe r sona i n s c r i t a , debiendo c o m p r e n ­

derse e n a q u e l los de a m b o s c o n t r a ­

yen tes c u a n d o la i n s c r i p c i ó n sea de 

m a t r i m o n i o , anotaado á cada u n o e n 

su l u g a r cor respondien te . 

A r l . 1 6 . El coste de los l i b r o s ne­

cesar ios p u r a el R u g i s t r o S f t u r a r á y 

se sa t i s fa r / i , como los d e m á s gas tos 

q u e ocasiono el do cada Juzgado m u -

u i e i p a l , en los l ó r m h i o s p revenidos en 

el a r t , 8 1 de u s t é r e g l a m e n t o . 

La r e c a u d a c i ó n dül i m p o r t e de los 

p r i m e r o s se l i a r á por las a d m i n i s t r a ­

c iones e c o n ó m i c a s de las respect ivas 

p r o v i n c i a s en el m o d o y f o r m a q u e 

c o r r e s p o n d a . 

A r l . 17. kos Presidentes de los 

T r i b u n a l e s de p a r t i d o e n t r e g a r á n 

u p n i - U i n a m e n U los l i b ros del R e g i s t r o 

que h a y a n r e c i b i d o de la D i r e c c i ó n 

general á los Jueces m u n i c i p a l e s res 

p a c t i v o s , ex t end iendo antes en la p r i 

i i i e r " hoja ú t i l de cada uno la d i l i -

f iencia p r o v e n i d a «n el a r t 1 1 , la c u a l 

dttbdttV ser firmada y a u t u r i x a d a p u r 

el Pres idente del T r i b i i n u l del p a r t i d o 

y por los Jueces mun ic ipa ' e s , y sus 

tí c r e t a r i o s , en los t é r m i n o s p r e v e n i ­

dos en el a r t . 9." de la ley de R e g i s ­

t r o c i v i l . 

A r t . 1 8 . Todos los as ientos de 

i n s c r i p c i ó n de cada s e c c i ó n del Re" 

y í s t r o e s t a r á n c o r r e l a t i v a m e n t e n u ­

merados a l m a r g e n , y debajo del n ú 

mero de, ó r d e n que tes cor responda se 

e s c r i b i r á e l n o m b r e y ape l l ido de la 

porsona ó personas á qu ienes se r e ­

fiera la i n s c r i p c i ó n . 

A r t . 10. E l p r i m a r as icr . tn dn 

¡nscrípciiHi de cada l i b r o del l í e g i s t r o 

se ex tendeni i i i imsd j a l amen le d e s p u é s 

de la d i i ig í jnc i ' i l U a p e r t u r u oxpresa-

da en el t i r t . 11 • 

Las d e m á s i n s c r i p c i o n e s ge ¡p ' . i l 

ex t end iendo s u c e s i v a m e n t e s i n dejnr 

espacio a l g u n o en b ' a n c o , e x c ^ p l o el 

co r r e spond ien te ú la n o t a m a r g i n a l y 

el qne medie en t r e las firmas y el 

s e l l o . 

C u a n d o a l g u n a l ínea no>fuere i's 

c r i t a por entero , la par te q m - quede 

s in e s c r i b i r se c u b r i r á c o n u n a r a y a 

de t i n t a antes de firmarse la i n s c r i p 

c í o í ] , 

A r t . 2 0 . Las actas y as ien tos del 

Reg i s t ro se e s c r i b i r á n en ca rao te ivs 

c l a ros , sin a b r e v i a t u r a s , r a s p a d u r a s 

n i enmiendas sobre la pa l ab ra e q u i -

voc i d a m e n t e e s c r i t a . 

Las equivocac iones ú omis iones 

que se a d v i e r l t i n an tes de firmarse, la 

i n s c r i p c i ó n » se s u b s a n a r á n en el 

t i e m p o y f o r m a exoresados en el a r 

t feu lo 17 de la ley de R e g i s t r o c i v i l . 

Las t a chadu ra s que fueren necesarias 

Se h a r á n de modo que s i e m p r e se pue­

da leer la pa lab ra t a chada , s a l v a n d o 

se t a m b i é n en el t i e m p o y f o r m a ex­

presados. 

Las fechas y can t idades qne de­

ban cons ta r en las actas y as ientos se 

e s c r i b i r á n s i e m p r e en l e t r a , 

A r l , 2 1 . Para el c u m p l i m i e n t o de 

los a r t í c u l o s 20 y 2 1 de la l e y de Re­

g i s t r o c i v i l , se t e n d r á n presentes las 

r eg la s q u e s i g u e n : 

1.' Para expresar la na tu ra l eza de 

las par les y de los t e s l igos c o m o lo 

ex i j e e l n ú m . 3 . ° de d i c h o a r t . 2 0 . se, 

c o n s i g n a r á e l n o m b r e de l pueb lo en 

que h a y a nac ido , el del t ó r m i u o mu­

n i c i p a l , y el de la p r o v i n c i a á que 

cor responda en el d í a - e n q u e se h a g a 

l a i n s c r i p c i ó n é as iento . 

2 ; ' Para expresar el d o m i c i l i o de 

las p i' tes y tes t igos que se exi je e.i 

el m i s m o a r t í c u l o , se c o n s i g n a r á e l 

pueblo en q u e e s t é n d o m i c i l i a d o s al 

h -CRrse la i n s c r i p c i ó n (1 a s i en to , con 

e x p r e s i ó n de la calle y n ú m . ro de la 

casa qua h a b i t e n , Ó de la p a r r o q u i a a 

que per teupzcau , s i h a b i t a r e n en un 

p u n t o donde no e s t é n d e t e r m i n a d a s 

las casas por n ú m e r o s y ca l les , e l 

t é r m i n o m u n i c i p a l , y la p r o v i n c i a á 

que esta c o r r e s p o n d a . 

3. * Para expresa r , fie» 11 n l o re­

q u i e r e el p r o p i o n ú m e r o y a r t i c u l o , 

la p r o f e s i ó n ú oficio de las mujeres que 

uo lo t e n g a n especial , se d i r á : «üedi-

cada á las ocupaciones p r o p i a s de su 

nexo. 

4 , * Para expresar la e d a d , c u a l 

se previene t a m b i é n eu d i c h o n ú m e r o 

y a r l i c u b , se d i r á so lamente « m a y o r 

d v e l a d ' c u a n d o la t e n g a n c u m p l i d a 

cun a r reg lo á la ley c o m ú n las perso­

nas de que se t ra te . Si a l g u n a de 

ellas no es tuv ie re en este cas'V se ex­

p r e s a r á cun e x a c t i l u d la edad que ten­

g a , ó b ien se c o n s i g n a r á el d i a de su 

n r ic imi ' -n to á t t ' i w r d ' l a e.e: Ültc-xcion 

del m i s m o si se hubiese presentado. 

0 * Cuan. lo los i u t i ' r e s a d ü S . ó las 

persoims que como dec ía rentes d e b a t í 

as is t i r á ¡i. f u r m a ü z ¡cínti de un as ien­

to , no c o n c u r r a n pe r sona lmen te al 

yeto ciuiforme. d i c h o a r t . 2 1 , se ex 

pri-s i r á n , a d e m á s del n o m b r e , ape l l i ­

dos v d i i m á s c i r c n n . í t a n -i ¡s de a q u e -

Ibs, las del i 'epresentan'.e ó apodera-

du ( (uelo ver i f ique v n su i i tunbr ' ! , en 

los t é r m i n o s p reven idos ¡m-a los i n -

t t í f e s . idos y p a r » los tes l igus . 

A r t 22 Antes de a reb ivurse en 

el T r i b u n a l de p a r t i d o ó vu la Uirec 

uion g.Mienil los dmdicados de los ¡i 

bros cerrados que cotí a r r e g l o al ar­

t i c u l o 10 (íe la ley de Reg i s t ro c i v i l 

deben r e m i t i r r e spcc t ivan ien l . ; los 

Jueces miit:icip<iles y los Agentes d i 

p lom-Hico i y c o n s u l a r í s , s e r á n exa 

in inados los asientos por td Presiden­

te del T r i b u n a l de p a r t í io ó por la 

D i l e c c i ó n g e n e r a l , p rocediendu en su 

vis ta á lo que h u b i e r e l u g a r . 

Del m i s m o m o J o r e m i t i r á n los 

A ¡rentes d i p l o m á t i c >s y consulares de 

E s p a ñ a en el e x t r a n j e r o a la D i r e c c i ó n 

genera l el dup l i c ado de sus respecti­

vos l ib ros é í n d i c e s , a d e m á s déla co­

pia cer t i f icada que h a b r á n de e n v i a r 

de cada i n s c r i p c i ó n á, tenor del artí­

culo 2 1 de la c i t a d a ley. 

Art. 2 3 . P o r las i n s c r i p c i o n e s ó 

nsientos de c u a l q u i e r clase que se ha 

g a n e n los libros del R e g i s t r o civil 

no s i p o í r h e x i g i r r e t r i b u c i ó n algu­

na, conforme á lo dispuesto en el ar­

t í c u l o 2 í i de la m i s m a ley: los in te re -

sados sólo d e b e r á n satisfacer á q u i e n 

corresponda el coste de los d o c u m e n ­

tos que presp.nten y los derechos d»-

tos cer l i f ic telones que á su i n s t anc i a 

se exp id i e ren con refeMDcU á los 

asientos y d o c u m e n t as del R e g i s t r o , 

n tenor de las prescr ipc ioues de esUi 

r e g l a m e n t o . 

A r t . 2 1 . A d f i m n s d o 'os l i b ros ofi 

c í a l e s del Reg i s t ro expresados en el 

a r t . 9 . ° , l l e v a r á n los e n c a r í j a d o s de 

aquel todos los a u x i l i a r e s que juz­

g u e n convenien tes , ó se les p rescr i ­

ban por la D i r e c c i ó n g e n e r a l ; paro 

estos no h a r á n fé como d o c u m e n t o s 

p i b l i c o s , y a e r á ñ cons ide rados c o m o 

asientos p r i v a d o s . 

C A P I T U L O I I I . 

De los docwnmtns r d n t i u o s a l ¡ t t - g i s t r o 

sus Índ ices c inventa r ios . 

A r t . 2 5 . Los documentos necesa­

r ios , gegtm la iey, para hacer i n s ­

c r ipc iones y aun t ac io i i 'S ei) los l ibros 

del R e g i s t r o d e b e r á n ser a u t é n t i c o s : 

y c u a n d o p ioc t idan de p u n t o s i t u a d o 

luera de la d e m a r c a c i ó n del T r i b u n a l 

d"? p a r t i d o én que r a d i q u e el R e g i s t r o 

d e b e r á n estar l ega l i zados en la f o r m a 

p r e v e n i d * en s i a r t . 27 de la ley de 

R e g i s t r o c i v i l . 

Las cer t i f icaciones de las p i r t i d u s 

de los i i b r j s pa r roqu ia l e s que se ne 

cesiten para les «rtr»* del p s H d o c i v i l 

y para los as ien tos d - l R e g i s t r o , se 

e x p e d i r á n por los p i r r o c o s respec t ivos 

ó per quienes l e g i t i t u f i m e n t u les s u s ­

t i t u y a n , s i empre que los i n t e r e s a d o s 

las p i d a n ó las r ec l ame el Juez m u ­

n i c i p a l , debiendo hacerse la e n t r e g a ó 

r e m i s i ó n d é l a s mism. i s den t ro de las 

v e i n t i c u a t r o ho ra s s i gu i en t e s á a q u e ­

l la en que se so l ic i ten ó reu l i imen. P o r 

ellas d e v e n g a r á n los p á r r o c o s los de­

rechos que c o r r e s p o n d a n ' s e g ú n e l 

arancel ó la c o s t u m b r e de cada loca­

l i d a d , c u a n d o ios interesados no es­

t én deciaiM Ins pebres ó uo. deb ie ren 

l ib ra r se d j o f i c i o . 

Si aljíii 1 p á r r o c o rebusare exped i r 

dichas cei uficiieiones ó hubiese cx i i údo y 

percibido mus demedio-! que los debidos 

se bant constar e l hecho y S", r e m i t i r á n 

los a n t e c e d c ü t e s ni T r i b u n a l de p a r t i d o 

á l ia de que proceda á lo que correspon­

da cmilormo á las prescripciones del C ó 

digo penal. 

l i n el Paso do uo po.lerse expedir las 

referidas cerl i l icaciomw per haber des­

aparecido los arebivos par roquia les , se 

hará constar este hecho y se s u p l i r á n 

aquellas por infnrm.n-ion testifical anta 

el T r i b u n a l de par t ido, con ci tación y 

audiencia del Fiscal , d u i e r n i i n á n d o s e por 

aquel el lugar y fecln del uacimientu, 

mal r iu inn io ó de func ión , sin perjuicio 

del dereeho de tercero y l ibrando t e s l i -

monio de la providencia á los interesa­

dos. 

A r l . 2 6 . Las h ^ a U x a c m e s de lus 

Tr ibunales de part ido se e x t e n d e r á n a 

c o n t i n u a c i ó n de cada docuinenlo con la 

sifii i ienle formula : •Vis to ¡y legalizado 

por el T r i b u n a l » Se e x p r e s a r á en se­

guida la fecha, y se firmará la dil igencia 

por el Secretario, con el V . ' II.0 de l 

Presidente, s e l l ándose con el del T r i b u ­

na l . 

Cuando los documentos precedan de' 

exlranjero, se rá i r q u i s i l o inuispens.diltó 

que su legal ización venga l»'H.ha o visad.» 

por la l egac ión , ó en su delVdo por « i 

consulado general de E s p a ñ a en el p.ds 

t l" iv le h u l m á n sido nlurgadns ú e x p e ­

didos, sin perjuicio de las d e m á s f o r ­

malidades correspondan. 

A r l . 2 7 . IÍ11 cada Registro se fo r ­

mará bajo la iuspeccien del e n c a r g a ' ! » 

del mismo un invon la r iu delalhidn d» 

todos los ü b r o s y legajos que en él ex is ­

tan y del sello de la uÜciua . Siemp-c 

que dieh:i encargado cese, el nuevo I'UÍI-

ctonariu que le suceda se h a r á cai-jíu d e l 

l l ' g i s t r o por dicho inventario, firman-

dolo en el acto de la otilrega y quedan -

do responsable de lo que constare del 

mismo, á no ser que l u y a f i l ias y 

consignen debiiiamenle en el m i í n i » 

acto. 

A r l . 2 8 . fia cada Registro se fo r ­

m a r á n cuatro ó r d e n e s tle legajas: uno 

para la secc ión de nacimienlos, o t io pa ­

ra la de ina t r imunios , oleo para la da 

defunciones y otro para la de L i ú d a -

d a n í a . 

A r t . 21). Los legajos tle cada sec-



ra 

cioi) coiil iüiilnn) !os i lo . -um^nln: (jt!(<¡t;i 

VA los iisii'.ntos ik- la imsüi.i sî  P¡<'MMI-

lun; lits ciiiiU's, una vi1/ i ubricados (>II 

Itis luniiiiiu.-i iiri 'Vtriiiilus IMI IÍ¡ ai l . ¿ 9 

<1M ¡a l i 'y I |H U ' ^ i s l - u c i v ü , st> cnlora 

í a u en el li'yajo i rspt ' i ' . l ivn [mi ül (IMIIÍII 

mas cii l lVfmiinil i! , ponifMnIitli'S el tiúinni i) 

COITulaÜVO l | | ]t! ll'S i'D' l't'.-'llonilil. V l'IMIl-

pre i i i l i iMi i ln los icrctcnlcs a cada ins-

cr¡|)i;ioii ó nsicn'lu un uaa carpula vs|ie 

c i a l , en la i j if i ' s i ' expresara ei nfmmro 

d i ' orden v la clase du diches doenmun-

tos. 

A i l ! Í0 . A l fui di 'ca'la afín, y siem­

pre i]nc. .se cierre al^un l i l i r o de Itegis 

I r o , se li.ira por las carp¿ ' lns respi 'divas 

un índ ice que dttp icadu de li)d<is los 

d i i c u m e u l ü s cxistcnles en el lívjjislrn 

re ia l ivns .1 las ii iscripeinues y asiiMilu.í 

que a(|Uel cnnleii i ia. U n ejemplar dees 

le ¡uilieu se archivara en la Secrelaria 

con Ins mencionades leyujos, y el olro 

se re i iu t i ra c o i r c l duplicadi) del nwsaiu 

lilii o al l ' r e s ide i iU del T r i b u n a l i e par­

t ido . 

Lns aijenles dipUim i l icns y cmisula 

res de Esp^iOa en el cx i ran je ru hi r e m i -

t i ran a U Direcc ión j jenural . 

C A P I T U L O I V . 

D e l Rey i s t ro de n a c i m ¡ : n l u s 

A r l . 3 | . Bl l é r m i n o lie Ires d i i s , 

s e ñ a a.lo en el a r l . i'i i U la ley de U ; • 

s i j i r o c i v i l , para la p r e s e n t a c i ó n del id 

final funeiouariii e n c i r g r lo del ll-'gis 

t r o , e.npezara a correr desde las d ice de 

la noche de aquel en q i in hiibie.se naci 

rio, ó en i|ue hubiese sido hallado, si fue­

ro e x p ó s i t o . 

Cuando ocui r ieren avenidas, fuertes 

nevadas ú otras cansas de fuerza mayor 

«|ue impidan ó d i l i c i i l l on mucho la co 

muoicacion del p i m í o donde hubiere 

nacido el nifio con a(|U.!l en que e s t é si­

tuado el l l . ^ i s l r o , ei referido l ó n n m o 

se en t ende rá prorogado por todo el que 

(luí aren dichos obsluculos. 

A r l . 3 2 . Siempre que un n iño fue 

re presenlado d e s p u é s del l é r m i o o ex­

presado en el ar t iculo p- ecedente, el en • 

« a r c a d o del Ke ristra r e l m s a r á la inscrlp 

clon desn naci inienlo; pero los in t e i i ! 

sados ó el AIin¡sl,:rio fiscal podran pedir 

al T r ibuna l coniji.denle qiin ordei iu di 

c b i inseripcim:; y cu.iudo asi se dispu 

siere por senlencia firme, se efeclu. irá 

aquella, haciendo menc ión en el acta de 

la n f.n ida smleucia ju hc i a l . 

A r l . : ) . ! . l 'ar.i que el encarnado de l 

l{"KÍslrii deba considerarse obl igado a 

traslad trse al p u n i ó donde el uiñ i se 

h d l e , por l émur de i l . iñ i p i r a la sa lud 

de] mismo, coofornic a lo dispiirislo en 

el a r l . ¡I¡ de la ley de U ^ - i s l o c i v i l , 

d e b e r á j u s l i f i c a r s j esle | i e l i g i i i con cer 

ti l icacion de facullal ivo coaipelenle, 

siempre que. diclio funcionario lo exija 

A r [ . Para la ioscripciou del na-

clnuenlo en el Uegislro se cuni i l i rau las 

| i esiiripciones de '.os ar l ic l l los ÜO y Í H 

de la ley i|K l i eg i s l ru c i v i l , con las acia 

racinn^s siguionles: 

1 ' Para expresar la edad, ua lura 

.'ez.i, domici l io y profesión ú oficio de 

'as personas meucioiiadas en los n ú m e -

i i i s 2 . ' y 0 ' de d i c l i o a r l . i S . se l emi rá 

p r é s e n l e lo dispuesto en el a i l . 2 1 de 

esle leglamento. 

2. " Para expresar el s.*xo de r ec i én 

nacido, se usara de las pai-dtras 'Un u i -

ñ n . si es v a r ó n , y si fuere h " i i b r j «uiia 

niña ' 

3. ' Cuanilo el rec ién naci lo no lu 

v i c i e y a nombre puesto, el declaranle 

que hiciere su preseiil . icion manifestara 

cual se le ha di : poner; poro el encar­

gado del R^gislro no cousi-rdira que se 

pongan uombres exl ravaginles ó ¡mpi 'o-

pios de personas, ni que se convier tan 

en nombres l.rs ap.dddos 

(Cuando el n iño no lenga padres co­

nocidos, el cuci rgado del I te^is l ro io 

p o n d r á un nombre y un apellido usua-

ies que no revelen ni iu l iquen aquella 

c i r c u n s t i i i c i a . 

Si el n i ñ o fuere, exonsilo, y u n i r é 

los objetos hallados coa él hubiere a l ­

g ú n escrilu que indique su nombre y 

a p e l l i d o , ' ó el deseo de que lleve a lgu­

nos determinados, se r e s p e t a r á la i n d i ' 

cacion si no fuese incouvi-niei.te. 

.4 ." Cuando se presenlaren dos n i ­

ños gemelos, se b a i á una insc r ipc ión 

para cada uno de ellos, indicando con 

prec i s ión y exac l i lud la hora del naci-

uiiuuln de cada uno si fuere ¿ o n o c i d a ; si 

no lo fuere, se e x p r e s a r á as í en la ins­

c r i p c i ó n . 

5 . ' No sa e x p r e s a r á n en 'as actas 

de uacimienlo, respeclo de las personas 

que en ellas deben ser nombradas, l i -

lulos ó Jislinciones cuya posesión le­

gal no conste ó no so jus t i f ique c o m -

pelenlemenle en ol ac lo . 

A r l . 35 Para hacer las annlacionos 

marginales á que se refieren los a r t í ­

culos CO y 8 1 de I . IOV de l legis lro c i ­

v i l , a d e m á s de las prescripciones que 

los mismos eslableeen se o b s e r v a r á n las 

siguientes: 

1. ' Las atiolaciones se h a r á n inme-

dialamenle d e s p u é s de ser presenlados 

al encargado del l legis t io por los i n l e -

fusados, ú o l ro en su n ó m b r e l o s do­

cumentos M n c i o n t í S que den l o g a r á 

aquellas, ó de rec ibi r ios les l imonios, 

ejcculoi ias ó decrelos expresados en d i ­

chos a r l i cu los de la ley, s iempie que se 

hallen revestidos de l dos los requisitos 

necesarios para su val ide/ y au leo t ic i 

dad. 

2. ' O u n / l o á los documenlos pre­

sentados ó r emi l i los paia las aoolacio-

ues fallare a l g ú n requis i lo iudispeusa 

lile para su valide/, ó u n l c n l i c i d n d , el 

encargado del Uegi.stro se a b s t e n d r á de 

h icer la ano t ac ión y lo devo lve rá á qu ion 

se lo haya entregado ó r e m i l i d o , expre­

sando ei defeclo ó defectos de que ado 

leciero para que sean subsanados seguu 

corresponda. 

3 . ' Si los ¡n l c r c sadns ó funcionnrios 

respeclivos no reconneiesen la necesidad 

de subsanar los defjclos á que se relie 

re la regla unler ior . y el encargado de 

;¡ -
I I ' g i s l r o persistiere en su o p í u i o a , con-

s u l l a r á el caso con el Presidenle del 

T r i b u n a l de par l ido , quien r e so lve rá con 

audiencia dei Fiscal, lo que eslime pro 

cedenle. Las rcMiiueiones de ios cucar 

gadas del l legis l ro "n estos casos se en 

leiuleran sin [lerjuicio del derecho do 

que se crean asislidos los ¡ n l c r c s a d o s . 

quienes lo podran ejercitar en forma 

ante los T r ibuna l e s . 

i . " Cuan lo no estuviere inscri to en 

el registro c i v i l , el naciinienlo de la per­

sona á quien se relieiM cualquiera de las 

anolacioncs que deban piac l icarse , se 

e m p e z a r á por hacer tul asiento en el re-

gis l ro de nacimieulos, copianilo l i l e r a l -

m.-ule la c e r l i l i c i c i o n en (|ue conste el 

del ¡u l e re sado . expresamlo en seguida 

que esla Iraseripcian se luco para al so­

lo efecto de poder practicar la a n o l a c í o i i . 

y concluyendo con la fei- ln del asiento. 

Acto conl inuo se ha rá la anolacion 

ina rg ina l en debi la form.i , firmándose 

y s e l l á n d o s e igi ia l inonU:j |ue. la .trascrip­

ción en los t é r m i n o s prevenidos para 

lodos los asionlosdel regis t ro , en el cual 

se c o n s e r v a r á la cer t i f icac ión de "naci 

mienlo que se haya presenlado y co­

piado, 

i i . ' Las anolacioncs se e s c r i b i r á n en 

c a r a o l é r e s d i m i u u l o s . auoque claros, á 

fin de que, no siendo en casos m u y ex­

cepcionales, puedan consignarse Indas 

las concernientes a cada interesado al 

m á r g e n do su parl ida de nacimiento . 

ü." Si en a l g ú n caso resultase i n s u -

licienle dicho espacio, so c o n t i n u a r á la 

anolacion en ol mismo l ibro á cont inua­

ción de la ú l t i m a acta que en él so haya 

exlendido. haciendo la corresponilienlo 

referencia al l io del asiento margina l 

que haya quedado incompleto, en estos 

t é r m i n o s : «Pasa al folio ( l a n í o s ^ ; , y en 

esto se encabezara la c o n t i n u a c i ó n con la 

siguiente advertencia: •Con l inúa la ano­

tación marginal qu-! empieza en el folio 

( tantos) . . Terminada esta, y puestas en 

ellas las firmas y el sello correspondien­

tes, se s e g u i r á n exlemliondo las acias 

por su orden. 

A r l 3 t i . La mul l a impuosla por el 

a r l . 03 de la ley de reg i s l ro c i v i l á los 

que debiendo p rescnbr el n i ñ o recien 

nacido al encargado del regislro no c u m ­

plan esla ob l igac ión , se e n t e n d e r á y e x i ­

g i r á como cnr tcccion discipl inarla , sin 

p - r ju ic io de imponer á aquo'los las de­

m á s penas y responsabilidades que, eo 

mo reos de desobediencia a la autor idad, 

les sean aplieabl -s conforme al a r l S l ió 

del C ó d i g o penal. 

C A P I T U L O V. 

D e l m i i í r i m o n i o . 

S e c c i ó n p r i m e r a . 

DE LA SOI.ICITUll Y PUBLICACION DEL MA-
TIU1IUKIO. 

A r l 37 , Los que intenlen contraer 

ma l i imot i io en cualquier p u n i ó de la 

Peninsula. islas adyacenlos ó Canarias 

d e b e r á n manifestarlo al Juez mun ic ipa l 

del domic i l i o d residencia de los mismos 

ó de cualquh le ellos, si residieren 

en difcrenli 's pueblo;, exprcs.ndo lodas 

las circuiistaoci >« y autecedenle.s p. ' iso 

nales mencionados en el a r l . 11.' de la 

ley de ma l r imun io . y prosontaiido las 

certificaciones necesarias para acreditar 

su domic i l io i residencia du ian te ¡os 

dos ú d i u i o s a ñ o s . 

T a m b i é n e x p r e s a r á n los nombres, y 

apellidos, oficio ó profes ión , y d o m i c i ­

lio ó residencia de sus [ladres; y si Ins 

interesados ó alguno de ellos necesilare 

con arreg-lo á las leyes consentimiento ó 

consejo favorable para contraer i n a l r i -

moii io , expresaran asimismo el nombre , 

apellido y domic i l io do la persona que 

deba prestarlo 

A r l . 3 8 . La manifeslacion á que so 

refiere el ar t iculo precedente podra lia-

cerso p ir medio de so l ic i lud escrita y 

firmada por los dos interesados, ú o l í a 

persona a su ruego si no supieren ó no 

pudieren firmar, ó exponiendo aquellos 

verbalmenle al Juez mun ic ipa l su p r o -

l'.ósilo de contraer ma l r imou io , y las 

circunslancias y anlecedenles mencio­

nados en el mismo a r t í c u l o . 

En el caso de hacerse la manifesla­

cion verbalmenle , se r e d u c i r á en el aclo 

á escrito por el Sccrelario del .luzgndo 

mun ic ipa l , firmándola los interesados ú 

olra persona a su ruego, si no supieren 

ó no pudieren firmar, y aulorizandola 

aquel. 

A r l . 3 9 . Los Jueces m u i i i c ¡ | u l e s no 

p o d r á n negarse a a d m i l i r ni á dar curso 

á ninguna sol ic i lud de mat r imonio eu 

que sea ¡n l e r e sado un domici l iado ó r e -

sidonlo en el t é r m i n o mun ic ipa l de su 

cargo, no siendo en los casos expresa-

incide determinndos por la ley ó en 

v i r l u d de senlencia de T r i b u n a l compe-

lente. 

Conlra la negaliva arbi t rar ia ó i u -

fundada del Juez municipal pn i rán los 

inloresailos acudir en queja a! Presiden­

le del T r i b u n a l de partido, quien tosol 

ve rá (le piano lo que corresponda. 

A r l . .10. l imiediatamente despiii-s 

do presentada ó redactada la manifes­

lacion, el Juez muuicipa! d i c i a rá p r o ­

videncia m.m.'ando que. se r a l i l i quen en 

ella los ¡n lc resados Si la m mifestacion 

adoleciere de alguna omis ión ó defeclo, 

se s u p l i r á ó s u b s a n a r á en el aclo de 

la ra t i f i cac ión , a d i c i o i i á n J o s e ó c o r r í - -

g i é n d o s e lo que para ello fuere n e c e ­

sario. La dilig.-itcia de l a l t l i c i e i o n se ü r 

mará por el Juez n i u t l i c i p i l , por los iu-

teresado^ ó persona á su ruego, si no 

supioien ó no [ludieron firmar, y el So— 

x r c l a r i o . 

A r l . 4 1 . I l i c h a la r a l i i i c i i c ion . e l 

Jii.-z d i s p o n d r á que se formen y p u b i i -

quen tos cnrrcspondicntcs edictos, co-i 

arreglo á lo (ll.-pueslo en los a r l i cu loa 

1J y M i l o la ley de m a l r i m o i ¡o , c o ­

p i á n d o s e el or iginal de los mismos á con . 

l innacio i i de la providencia en que st ! 

manden publ icar , fijan,lo'os en los para- • 

jes marcados en el a r l . U de aquella , 

v r e m i l i é n d o l o s á los d e m á s Jueces mu- -
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nicipales tambi i i . i cluban pub l i -

carsii pn los (ÜISOS cxprcsailos en ul a r t í ­

culo 13 du !i) misma, cuando osla pn 

b'icao'Kin débil Icncr lugar en a lgua pun­

to de los provincias (K* U i l r a m a r , su re-

inil irí in los edictos ¡i los Alcaldes mayo­

res para que d i í pong .n t r ¡ u i ! se fijen en 

1¡1 Incii l idad respectiva por los Jueces 

municipales y por lo-itpie. liaban sus ve­

res. 

Si los ediclos e.-iliiviereii impresos, 

no se rá necesaiio <]Ui¡ se copien en el 

expediente, baslan l o q u e su una al mis­

mo un ejemplar de ellos, con nota du 

eonformiila l puesta al pié de cada uno 

por el S, creiai io . 

S u c c i ó n s c g u n d i i . 

!»K LAS Msr^NSAS 11H IvOICTO V .-E 
i m ' u i M i w r u . i . 

A i ' l i 2 . I,» p u l j l i c j c i o n di» edictos 

sera iud i spe i i í ab l e para la ce l eb rac ión y 

validez del in.-ilriraonio 

S.! exi 'epl i ian Milainenlu de esta for­

ma l idad , ciiid'iifiue á lo presui i tu en los 

a i t i cu los 1K, 17 y 18 ik: la ley do iría 

l i ' i inonio y cu oslo l e - l amen lo , los ca 

sos siguienles: 

1 ' l l i i audo los que intenten contraer 

m a l r i m o i i i o ó uljiant) du ellos se IMUC m 

inminenlo pehip'u de i n u e r l u , i leb¡d¡ , -

mente j i M i l i c a d o . 

íí.* (luaiido los que ¡n le iueu ronlraor 

mal r i inonio sean milii.-uxis y se bai len 

"•n activo se rv ÍL io . 

: ! . ' C.ui.ii to I .Kq tn - in ten ta ren con . 

Iraer n ia l r innmio liavan o l i t e o i i l o l a c o m -

pelect, ' di.-pensa ile la p u b l i c a c i ó n d,. 

los eoicl-.s. 

A ' t . Si l . K n f! c is i) ¡i qn, , se |Vn,.ro 

'•1 n u i i i . del m i e n t o precniuide , ,d 

Juez municipal a i¡uic:i competa au to r i ­

zar .•! mal r i inonio . cí el que llaga sus 

veces, p o d r á dispensar la p u b l i c a c i ó n 

do los ediclos, .«¡empie qne su lu pre­

sente ee i l i l icac ion de l 'aciiNalivo que 

acredite el i iumiiunte. p s l i g r o do muer ­

te, y !o considere jus t i l i ca i lo poi; dicho 

n v i l i o y por bb d e m á s que : i su j u i c i o 

fuesen su(¡GÍenlcs. 

Cuauiio sean los Jueces municipales 

los llamados A conceller la dispunaa, 

« i r á n al Fiscal dusn Juzgado, quien de-

bec-i emi t i r su d ic lauien por cscri lu v 

con ¡a mayor urgencia . 

A i l . í - l . l i u el caso del n ú n i u i o 2." 

de dicho a r l , í i , so t e n d r á por dispun-

siida por rainislwio de la ley lu p u b l i ­

cación ilu los edictos, siempre, que el m i ­

li tar en acl ivo se rv ic io presente c e r l i l l . 

(•ación i lcl jefe ó jefes con maiido efecti­

vo del cuerpo ó cuurpus armados en que 

sirva ó a que baya parloncoido durante 

los ilos ú l t i m o s a ñ o s , en la cual so j u s -

t i l ique la l i b r r l a i l del interesado d i K u n -

le. aquel periodo. S i no hubiese oslado en 

aclivo servicio durante todo este l i u m -

po. su p t i b ü c a r a n los ediclos en el doin i -

c i b o c domici l ios que l iubiüsu tenido sin 

estar en serv ic io activo en los dos a ñ o s 

anteiiurcs á la pruseulacioii do la so l i ­

c i t u d de ma l i ' imou io . 

— 4 -

A r l . 45 , La e x e n c i ó n tío e iüc los 

cnnr-etlida ni m i ü l í i r en act ivo servicio 

nu ¡i 'eanziirá a sti fulura espnsa. ni le 

relavara de ninguno iltí IÜS «Uíinás r v t \ i x \ 

silos v formMiilüfles qoe so oxig-en para 

'a L'elubraci'm ilel maLrimnii io . 

A r l . i r» . Para s»lic¡t¡ii' y ohtiinur 

la dispensa t l i ! la puSiUcncion r í e l o s dos 

ediclos ó ihi l sc í íumlo de i ' l ios. que cotí 

forini! al ¡u í. Í S (Je la Itíy (fe tua l r id ion io , 

solo poi i rá ciuicMltír A Gobii-nio por 

causas graves siifiL'iiüitoiiH'iile probailas, 

se p roc i ide rú i l f l inodo siguiente: 

t .0 Los solieilaoli 's prosimlanm al 

PresiiliMilii d d T r i b i m u l üul par l i i lo á 

que corrospoiida r l Juzgado n i i i n i c i p i l 

( londü düha c e l e b r á i s . ; v\ m i l r i m o n i o 

una inslancia (irniada por los dos •) por 

pürsyivj n sn r iUigo, si no snp'nsren ó no 

pudiorL'ii l i r m a r , y d i r i i r ida a! M i n i s t n i 

( l u t í r u c i u y JIKIÍCM, solicit.aniUi ía '.ü.i-

putisa y exjHJiiieiuio las causas en quo 

s i i fnnden para pi ídi r la . 

Culi usía i i idlaiicja lU 'huráu preseo-

l i i i se ios iliiciiuifíiliiB lebiiciLMil'-s q i i ; ' 

Jetni luslr iui la CIM U-Z I da las Cíuuas ale­

gadas un apovo d u l a s o l i c i l m l . 

2 " El PriihidouLu ilül T r i b u n a l de 

piu l i do , d e s p u é s ilo coreioi 'arsi í por los 

nietli'-s qau i s l i m s opinlut ins do la con 

tbr iu i ' iud du los ii)!cri*.íail»s con la pts 

l i c i n i i . y do roclaniar los datus (¡nu 

crea nouesarios, pon Ira al pai de ia íiiá • 

lancia su informe lazonnilo, inattif.'!;-

lamlo cuanlo SÍ¡ lo ofrezca y pin.-z-.M 

rrspeclo i lo tas causas ¡ l i b a d a s , y emi-

l i i ' in lo su opinio i i acerca du la e.uuw, 

hicncia ó inconvcoi'.'oci;! iJu conceder 

la d i sp i íosa . clev.ui lo toJos los a u t o 

deilloá al .Ministerio de Gracia y Ju s l i 

« i a p o r v m i d u e l o i l f i la 1) r w e i o n ¡¡i'iie-

ral del ramo. I ! l IMcsideido del Tr ibu . i a l 

y lodos ios funcionarios que (.-nlicndaii 

en eslos a s i l ó l o s pruc i í i lc ran r n elloá 

ecu icst.rva y con ln posible u r g « n e i : i . 

í í . ' A propuü.s la i l . : la Di recc ión j - t ! -

oera!, se, dictara II.MI t í rden por el .Mi-

nis lur in ( le f i raci i y J n s ü c i a coucüdu ' t i du 

ó d'-nciiaiitlo la ilUpenaa. comunicari ' iosi ' 

¡i(|Uiilln al expresado i ' : e^i.leide uel T r i ­

bunal , quien d ispoi l t l rá qi le se toinr ra­

zón da la misma por el Sdt: i>ía, in en un 

l ib ro (•(íg'tstff) (('.' (lispetisv'S qu? tlvlwnx 

l levar , y l u c i é u d i d u asi vmisUr al mar 

fren i l t í d i i l n Keal orden ¡a enlrey .trá ú 

los iiilerusados. 

A r l , 4 7 . Para solici lar y o b l c i e r la 

dispensa de impodiuiontos expresados en 

(d a r l . 7." de la lev de, t l .Uiiin ' imo su 

o b s e r v a r ñ n los Inundes y furmalidadcs 

s iyui i /n les : 

1.* Los solicilanlus prc.sentar;')!) al 

T r i b u n a l doí par l ido a <|ti« corresponda 

ul Juzgado munic ipa l donde deba cele 

brarso el mal r iu i tn i io una in.-dancia Ür-

mada por los dos, ó por persona a su 

r i ieyo, sí no supieren ú no pudieren fir 

mar , y d i r ig id ' ] al Miuis l i -o ile (JI.H'/M 

-y Jus l ic ia , expresando el i in i i edun^n ío 

ó impedimentos cuya dispensa soltei 

l a r en . y exponiendo las causas en qu¡í 

se fu ni le n paia pedi r lo . 

Con osla inslancia d t ' b e r á n prescu-

larse los docum^aln? fehacientes ea 

que consten el ¡ •npedimento ó empedi 

mentos cuya dispensa se sol ici te , la 

cet leza do Us causas alegadas pat a « b -

Lunerla y l a s p a r l i d a s de uaei inientode 

los so l ic i tanbs , sicadas del Uegis l ro 

c i v i l , ó de la par roquia respecliva si el 

nacimienlo ha sido aaler ior al eslable-

c imienlo de aquel . 

Ademas prc'Srtntarán «n los casos es 

pecíalea que a t ' ouü i iuac ion se expresan 

los locumentos s i í n i e i d e s ; 

l i n e i de. imped im nitn de la v io la p ir 

no haber t rascurr ido lo* Irescienío-i Un 

d í a s si'!;uieaU,*;il de lumuevU;del m a n i ­

do, on 'el de la mujer cuyo m a l r m i inio 

se hubiese declar.itii) nu:o, ó por (H)-h!-

berse ve r i l ka i lo c, alumb amiento, - i 

una ú otra hubiesen qtt'iui-l'.' en e¡ da. a 

i|!ie s.! ¡.'fi,;¡\' el nii n. i , ' del a r l , ü " 

oe la ley de i n a l r í m o n h , - S J p resen tan 

cerl if icacion du la diwimrion dn¡ n inr ido , 

ó de la senleilcia í i rm • ea qu;j i i liuljiese 

dei larado la nulidad tl'-l m.ttriu'.-P.iin, 

ce: l i ü c a d o de! ^icod.nivú Í ; 1 ! - - I ; : ' - Í I U ' 

que la v m la d i i tn-ijei- euvu ¡ n d u i u y -

mo fue dis i t i ' l lo esla ó no en ciol.t, y ei 

nacimiento en su casa de o-; hijos t u b i -

do.í en eí anterior in d i i inonio . 

E n el de impei l imenlo de pareulesco 

de <;i>lali!rnles pm- cunsangHiliidad ó por 

•diuidad le^itimn ó na tuen . a que se i'e-

.leren los iiinnunis á . ' . 3 u y í . " d d ¡ir-

t ículo (i "de la m u n u ley, 'os c e i l i l i c i -

dus de naeirnienlo ó di; nrialnniCido que 

acredil'Mi el parentesco de, los sohci lau 

les. 

En el de n i m v i u n e n í o d" lo í d-'S 

ceudienles U'^í l imos de! a ioplanle con id 

a d n p l i d o , á que le í i e e el núrii fi.° 

del nrnpin m i . ti *, copia anWvdici .leí 

i lncu.nenio IVliacienle, en que ronste la 

adopeion. 

Cu . in in se i'e^.ire e ^ n t e u » ! para 

obtener ia di«sp.mtu la '-x steneia de h i p i j 

l i d i i ¡AS en comercio i i t^d mo, ó la c i r -

CUiisla::oia de hidarse ea cinta la sn^icí-

l .mtc , bastara S.thres ISSÍIS parltcuUires 

la a s e v e r a c i ó n de IÍÍS interesados, sin 

| i j r ¡ i i ¡em de que se [intenten los doeti 

menlosque acre lilen el parentesco. 

i " l 'resentatia la inslancia con los 

dociimontíí.s n i en r io iü ídos en el icniK-n; 

anter ior , el Presideule. d-d T r i b u n a l de 

p a r t i d » , d e s p u é s de cereioi arse por los 

medios que estime opoi l imos de ia enn-

l'or.nida'.i ile los inleiv.-i.d.i.s coa !,i so lü - i -

Ind. pasara el cxpedi'.-iite al Fiscal ( H 

mismo T r i b u n a l p.ir¡i ipie emita su dic-

l a ineu . 

Cuando el Presidente loes l ia io nece­

sario ú ios i n U n sados lo so l ic i le i ; , podra 

acordar que se practique una informa 

cion de testifíos ÜCÜI ca de alguno ó a lgu­

nos de ios hechos expuestos en apoyo de 

U prel - í i i s ion; y conemso cd expediente, 

el P u s i d e n t e lo e l e v a r á cun su iiif-H ine 

ra ío i ia i lo a! Min i s t e r io de t j rac i . i y Jus 

l ic ia por conduelo de lu D i r e c c i ó n ge-

uu ia l . 

Tanto el Presidente eo:n¡> el F i s c a í . 

p r o c e d e r á n eo estos asunles :UÍI la posi­

ble brevedad v reserva. 

3 ° Se c o n s i d e r a r á n como circuns­

tancias favorables para conceder la dis­

pensa: 

La de convenir á los hi jos i b anle-

riores m a l i i i n o n i o f i . por la fundada es­

peranza do hal lar en el c o n y u i í e que pre-

leda entrar en la familia la p ro t ecc ión ó 

el cuidado de que ce vieren privados por 

el fa l lec i in ient» de su padre ó de su 

tt iadro. 

La de proporcionarse por c o í i s e c u e u -

cla del mat r in iHüio nn-dios de subsisten­

cia para los solicilantes, para alguito i te 

ellos, ó para sus padres uecesilados ó 

en fe rnu iá . 

L i de l ' ac i lüa íse a r ipgios d u f a m i l i a , 

que p o . ^ i u leriHiuo a cuestiones ó 

p e.ui.s, o produzcan otras ventajas ana 

La J ! evitarse e í c á n d a l o , por habei 

nu ' t i ia i ío largas y es í rcc i i a s relaciones ou 

Ir ti los soncilanles, con exislencia du 

prole ó e.nbarazo. 

L i de haber gran dif icul tad de ma­

lí tm. i i i ios . por es.'asez de p o b l a c i ó n , ó 

p.ir c lusas yeueia.es o especiales de cada 
CilSO. 

La í azon de l i s iado , si el m a l i i m o n i o 
fuere entre P r í n c i p e s , o de alal ino de 
e í i o s . 

Las d e m á s causas que conforme á un 

u c l o c r i t e r i o se eslimen como de inte-

ies p ú b ico ó p .n l i cu i a r de bis f i i u i l i j s 

de ios solicitantes. 

• í . ' N i cons id - j r a rán como c i rcuns -

luiicidS desfavorables a la conces ión do 

ia dispensa ta absoluta taita de uui l ives 

qu. : dea i i i e j l ren la necesidad, la u l i l i -

•iiid de la misma y cualquiera ol ra c i r -

c ¡ i i i>Une i .n |uu co.dorme a un recio c r í -

tei IO se estime como jus l ¡ i causa de de-

n . ' -M' inn ue la s o l i c i l u d . 

íi.* P.icibido enul Minis ter io d e í i i a -

cia y Justicia el expediente, podra a m -

ptiarsu con las d.ibis que se c o n c e p l ú e n 

necesarios; y so dictara r e so i l i c i ón , a 

propuesta de la iJireccion ¡general , con-

ce.iieiulo ó negando la dispensa. ISti ms 

c.isos en (jiie el í i o b l e r n o lo estime opur-

luno , una p r é v i a m e n l e a la Secc ión de 

lisiado y ( ¡ ruc ia y Jus l i c ia del Consejo 

do l i s i ado . 

i) " La i-ímccsion de / í i spunsa se Í \ \ -

pei t iu i en il .-ai var ia , Ím| ) resa ó reves-

l i ' ia de las lormalidatbrs necesarias para 

su auteul icidad, l e m i t i é n d o s e al Pres i -

drute dei T r i b u n a l de pai t ido por cuyo 

conduelo se hubiere sti i ici lado, ([iiieu 

d i s p o n d r á que se Uim'1 de ella ray/ui «n 

un IIÍHO l í e ^ i s l i o de dispensas, que se 

b i^a constar a conlUi iac iou de lu m i s ­

ma hiiM-rso llenado esle t r á m i t e , y que 

se enlreyiie á los interesados para los 

usos qua corresponda. 

Cu.in lt> la r e so luc ión del í í b b i e r n o 

fuere dene^atorin de la dispens.i, l e co-

maidcara de l u a l ó r d e u a l mismo Pres i ­

dente para su conocimiento, el de los 

i i d o r e s j d ü s y d e m á s efectos cons iguieu-

l.m>. 

(Se contitMiurii.) 
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